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EXTRATO DE CONTRATO
	 Processo Administrativo nº 089/2018
	 Modalidade: Pregão Presencial nº 049/2018.
	 Contrato n°: 154/2018
	 ID: 1268
	 Objeto: Aquisição de Equipamentos e Materiais Permanentes para o Hospital Municipal, conforme Resolu-
ção do SESA 1192/2017 e seu respectivo Termo de Adesão Extraordinária do Conselho Municipal de Saúde apreciando e 
aprovando o Termo de Adesão.
	 Contratante: Prefeitura Municipal de Bela Vista do Paraíso.
	 Contratado: CIRÚRGICA IBIPORÃ – EIRELI
	 Itens: 3.
	 Valor Contratual: R$ 27.850,00 (vinte e sete mil oitocentos e cinqüenta reais)
	 Início do Contrato: 03/12/2018
	 Término do Contrato: 03/04/2019
	 Vigência: 120 (cento e vinte) dias.
	 Bela Vista do Paraíso – PR, 03 de dezembro de 2018.

Edson Vieira Brene-  Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO
	 Processo Administrativo nº 089/2018
	 Modalidade: Pregão Presencial nº 049/2018.
	 Contrato n°: 155/2018
	 ID: 1269
	 Objeto: Aquisição de Equipamentos e Materiais Permanentes para o Hospital Municipal, conforme Resolu-
ção do SESA 1192/2017 e seu respectivo Termo de Adesão Extraordinária do Conselho Municipal de Saúde apreciando e 
aprovando o Termo de Adesão.
	 Contratante: Prefeitura Municipal de Bela Vista do Paraíso.
	 Contratado: CIRÚRGICA PLANALTO MATERIAIS HOSPITALARES LTDA – ME
	 Itens: 18.
	 Valor Contratual: R$ 1.325,00 (um mil trezentos e vinte e cinco reais)
	 Início do Contrato: 03/12/2018
	 Término do Contrato: 03/04/2019
	 Vigência: 120 (cento e vinte) dias.
	 Bela Vista do Paraíso – PR, 03 de dezembro de 2018.

Edson Vieira Brene - Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO
	 Processo Administrativo nº 089/2018
	 Modalidade: Pregão Presencial nº 049/2018.
	 Contrato n°: 156/2018
	 ID: 1270
	 Objeto: Aquisição de Equipamentos e Materiais Permanentes para o Hospital Municipal, conforme Resolu-
ção do SESA 1192/2017 e seu respectivo Termo de Adesão Extraordinária do Conselho Municipal de Saúde apreciando e 
aprovando o Termo de Adesão.
	 Contratante: Prefeitura Municipal de Bela Vista do Paraíso.
	 Contratado: ERIKA PIZANI - ME
	 Itens: 6 e 8.
	 Valor Contratual: R$ 43.900,00 (quarenta e três mil e novecentos reais)
	 Início do Contrato: 03/12/2018
	 Término do Contrato: 03/04/2019
	 Vigência: 120 (cento e vinte) dias.
	 Bela Vista do Paraíso – PR, 03 de dezembro de 2018.

Edson Vieira Brene - Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO
	 Processo Administrativo nº 089/2018
	 Modalidade: Pregão Presencial nº 049/2018.
	 Contrato n°: 157/2018
	 ID: 1271
	 Objeto: Aquisição de Equipamentos e Materiais Permanentes para o Hospital Municipal, conforme Resolu-
ção do SESA 1192/2017 e seu respectivo Termo de Adesão Extraordinária do Conselho Municipal de Saúde apreciando e 
aprovando o Termo de Adesão.
	 Contratante: Prefeitura Municipal de Bela Vista do Paraíso.
	 Contratado: MMH MED COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA – ME
	 Itens: 20.
	 Valor Contratual: R$ 896,00 (oitocentos e noventa e seis reais).
	 Início do Contrato: 03/12/2018
	 Término do Contrato: 03/04/2019
	 Vigência: 120 (cento e vinte) dias.
	 Bela Vista do Paraíso – PR, 03 de dezembro de 2018.

Edson Vieira Brene - Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO
	 Processo Administrativo nº 089/2018
	 Modalidade: Pregão Presencial nº 049/2018.
	 Contrato n°: 158/2018
	 ID: 1272
	 Objeto: Aquisição de Equipamentos e Materiais Permanentes para o Hospital Municipal, conforme Resolu-
ção do SESA 1192/2017 e seu respectivo Termo de Adesão Extraordinária do Conselho Municipal de Saúde apreciando e 
aprovando o Termo de Adesão.
	 Contratante: Prefeitura Municipal de Bela Vista do Paraíso.
	 Contratado: PESENTI & PELAIS LTDA
	 Itens: 02, 15 e 21.
	 Valor Contratual: R$ 90.100,00 (noventa mil e cem reais)
	 Início do Contrato: 03/12/2018
	 Término do Contrato: 03/04/2019
	 Vigência: 120 (cento e vinte) dias.
	 Bela Vista do Paraíso – PR, 03 de dezembro de 2018.

Edson Vieira Brene - Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO
	 Processo Administrativo nº 089/2018
	 Modalidade: Pregão Presencial nº 049/2018.
	 Contrato n°: 159/2018
	 ID: 1273
	 Objeto: Aquisição de Equipamentos e Materiais Permanentes para o Hospital Municipal, conforme Resolu-
ção do SESA 1192/2017 e seu respectivo Termo de Adesão Extraordinária do Conselho Municipal de Saúde apreciando e 
aprovando o Termo de Adesão.
	 Contratante: Prefeitura Municipal de Bela Vista do Paraíso.
	 Contratado: PRÓ-VIDA COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA.
	 Itens: 3.
	 Valor Contratual: 6.690,00 (seis mil seiscentos e noventa reais).
	 Início do Contrato: 03/12/2018
	 Término do Contrato: 03/04/2019
	 Vigência: 120 (cento e vinte) dias.
	 Bela Vista do Paraíso – PR, 03 de dezembro de 2018.

Edson Vieira Brene - Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO
	 Processo Administrativo nº 089/2018
	 Modalidade: Pregão Presencial nº 049/2018.
	 Contrato n°: 160/2018
	 ID: 1274
	 Objeto: Aquisição de Equipamentos e Materiais Permanentes para o Hospital Municipal, conforme Resolu-
ção do SESA 1192/2017 e seu respectivo Termo de Adesão Extraordinária do Conselho Municipal de Saúde apreciando e 
aprovando o Termo de Adesão.
	 Contratante: Prefeitura Municipal de Bela Vista do Paraíso.
	 Contratado: R. A. MARTINS DISTRIBUIDORA – ME
	 Itens: 5.
	 Valor Contratual: R$ 8.600,00 (oito mil e seiscentos reais)
	 Início do Contrato: 03/12/2018
	 Término do Contrato: 03/04/2019
	 Vigência: 120 (cento e vinte) dias.
	 Bela Vista do Paraíso – PR, 03 de dezembro de 2018.

Edson Vieira Brene
Prefeito Municipal

LEI N.º 1.235/2018
	 SÚMULA: Autoriza o Executivo Municipal a Institui o Conselho Municipal de Saúde de Bela Vista do Paraíso – 
Pr., e dá outras providências.
	 A Câmara Municipal de Bela Vista do Paraíso, Estado do Paraná, aprovou e eu, EDSON VIEIRA BRENE, 
Prefeito Municipal em exercício, sanciono a seguinte:
	 L E I:

CAPITULO I
DA INSTITUIÇÃO

	 Art. 1º - Em conformidade com a Constituição da República Federativa do Brasil Titulo VIII, Capítulo II e as Leis 
Federais 8.080/90, fica Instituído o Conselho Municipal de Saúde de Bela Vista do Paraíso, órgão permanente, deliberativo e 
normativo do Sistema Único de Saúde no âmbito municipal, que tem por competência formular estratégias e controlar a execução 
da política de saúde do município, inclusive nos seus aspectos econômicos e financeiros. 

CAPITULO II
DOS OBJETIVOS

	 Art. 2º - COMPETÊNCIA: O Conselho Municipal de Saúde terá funções deliberativas, normativas, fiscalizadores 
e consultivas, objetivando basicamente o estabelecimento, acompanhamento, controle e avaliação da política municipal de saú-
de, de acordo com a Lei Orgânica do Município e a Constituição Federal, a saber:
	 I – Cooperar na definição e planejamento das ações e serviços de saúde;
	 II – Formular em conjunto com a Secretaria Municipal de Saúde as estratégias para controle e execução da 
política Municipal de Saúde;
	 III – Acompanhar, avaliar e colaborar na fiscalização dos serviços prestados a população pelos órgãos e entida-
des públicas e privadas, integrantes do SUS no âmbito do Município;
	 IV – Acompanhar a programação e a gestão financeira e orçamentária através do Fundo Municipal de Saúde;
	 V – Propor diretrizes a serem observadas na elaboração dos planos de saúde, em função de características 
epidemiológicas e da organização dos serviços em consonância com as diretrizes emanadas da Conferencia Municipal de Saúde;
	 VI – Aprovar o Plano Municipal de Saúde;
	 VII – Anualmente deliberar sobre a aprovação ou não do relatório de gestão;
	 VIII – Fortalecer a participação e o controle social no SUS, mobilizar e articular a sociedade de forma permanente 
na defesa dos princípios constitucionais que fundamentam o SUS;
	 IX – Elaborar o Regimento Interno do Conselho e outras normas de funcionamento;
	 X – Discutir, elaborar e aprovar propostas de operacionalização das diretrizes aprovadas pelas Conferências de 
Saúde;
	 XI – Deliberar sobre os programas de saúde e aprovar projetos a serem encaminhados ao Poder Legislativo, 
propor a adoção de critérios definidores qualidade e resolutividade, atualizando-os face ao processo de incorporação dos avan-
ços científicos e tecnológicos na área da Saúde;
	 XII – Deliberar, elaborar, apoiar e promover a educação permanente para o controle social, de acordo com as 
diretrizes e a Política Nacional de Educação Permanente para o Controle Social do SUS;
	 XIII – Acompanhar a implementação das propostas constantes do relatório das plenárias do Conselho de Saúde;
	 XIV - Aprovar a organização e as normas de funcionamento das Conferencias Municipais de Saúde reunidas 
ordinariamente a cada 04 (quatro) anos e convocá-las extraordinariamente, na forma prevista pelo parágrafo 1 e 5 do art. 1º da 
Lei 8142/90;
	 XV - Cooperar na melhoria da qualidade de formação dos trabalhadores de saúde;
	 XVI - Divulgar suas ações através dos diversos mecanismos de comunicação social.

CAPITULO III
DA ORGANIZAÇÃO

	 Art. 3º - O Conselho Municipal de Saúde será composto de forma paritária, em conformidade com a Lei Federal 
nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990 e resolução 453 de 10 de maio de 2012, do Conselho Nacional de Saúde, e obedecerá a 
seguinte proporcionalidade:
	 I – Quatro (04) representantes de entidade dos usuários dos serviços de saúde, eleitos dentre os seguintes 
segmentos populares:
	 a) - Um (01) representantes dos Segmentos Religiosos;
	 b) - Um (01) representantes de Entidades Filantrópicas e beneficentes;
	 c) - Um (01) representante de Associações;
	 d) - Um (01) representante de sindicatos e entidades patronais.
	 II – Dois (02) representantes dos trabalhadores de serviço de saúde e representantes de classe.
	 III – Um (01) representantes do gestor municipal da saúde;
	 IV – Um (01) representante de entidades de serviços de saúde contratado ou conveniado com o SUS, no âmbito 
municipal, integrantes de hospitais, clinica e outras instituições de saúde, assim disposto;
	 a) - Um (01) representante dos prestadores de serviços de saúde;
	 Art. 4º - O Presidente do Conselho Municipal de Saúde será eleito entre os seus membros;
	 Art. 5º - A eleição das entidades representantes de cada segmento que comporão como titulares e suplentes o 
Conselho Municipal de Saúde, dar se á durante a Conferência Municipal de Saúde, que ocorrerão a cada quatro (04) anos.
	 § 1º - Os representantes eleitos serão nomeados pelo Poder Executivo que, respeitando a indicação de enti-
dades, homologará a eleição e os nomeará por Decreto, empossando os em até quarenta e cinco (45) dias, a contar da data da 
Conferência Municipal de Saúde.
	 § 2º - Os representantes das entidades eleitas terão mandato de quatro anos.
	 § 3º - As funções de membros do Conselho Municipal de Saúde não serão remuneradas, sendo o seu exercício 
considerado relevante serviço prestado à preservação da saúde da população;
	 § 4º - O Conselho Municipal de Saúde elegerá uma Mesa Diretora Paritária.

CAPITULO V
DAS ATRIBUIÇÕES

	 Art. 6º - O Conselho Municipal de Saúde, colegiado em caráter permanente e deliberativo, composto por repre-
sentantes do gestor municipal da saúde, prestadores de serviço, profissionais de saúde e usuários, tem as seguintes atribuições:
	 I – Planejar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde;
	 II – Acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços da saúde pública, filantrópico ou privado;
	 III – Definir prioridades da saúde, participar da elaboração do Plano Municipal da Saúde e controlar sua execução;
	 IV – Definir critérios de qualidade para os serviços da saúde oferecidos pelo Município;
	 V – Determinar a instauração de auditoria, independente do Poder Executivo Municipal, quando julgar necessário;
	 VI – Emitir parecer quanto a localização e funcionamento de unidades prestadoras de serviços da saúde pública, 

				                                    Valor Total Homologado - R$ 43.797,20
	 SERTANÓPOLIS, 06 de dezembro de 2018. 

ALEOCIDIO BALZANELLO - PREFEITO MUNICIPAL

filantrópica ou privadas;
	 VII – Definir prioridades para celebrações de contratos e convênio entre o setor 
público e entidades filantrópicas ou privadas;
	 VIII – Participar da organização das Conferências Municipais de Saúde;
	 IX – Divulgar os indicadores de saúde da população;
	 X – Participar da formulação da política de recursos humanos do serviço municipal de saúde
	 XI – Definir prioridades de atuação no ambiente e nos ambientes de trabalho;
	 XII – Estimular a participação popular;
	 XIII – Estimular e acompanhar os programas de educação em saúde;
	 XIV – Elaborar o seu regimento interno;
	 XV – Definir o papel da comissão executiva (mesa diretora);
	 XVI – Apreciar e deliberar a incorporação ou exclusão ao Sistema Único de Saúde, de serviços filantrópicos, 
privados, de pessoas físicas, de acordo com as necessidades de assistência à população do respectivo sistema local e da dispo-
nibilidade orçamentária, a partir de parecer informativo da sua comissão executiva;
	 XVII – Constituir grupos técnicos e comissões, tantos quantos forem julgados necessários, para assessorar o 
Conselho em suas deliberações e informações.
	 XVIII – Criar comissões permanentes e temporárias para contribuir com as deliberações do Conselho Municipal 
de Saúde.

CAPÍTULO VI
DO FUNCIONAMENTO E CONVOCAÇÃO

	 Art. 7º - O conselho municipal de saúde funcionará segundo o que disciplina o seu regimento interno e terá as 
seguintes normas gerais:
	 I – A plenária do Conselho Municipal de Saúde é órgão máximo de deliberação;
	 II – A Plenária do Conselho reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente, quando convo-
cada pelo Presidente ou pela maioria simples de seus membros;
	 III – Cada membro do Conselho terá direito a um único voto na Plenária do Conselho;
	 IV – As Plenárias do Conselho serão instaladas com a presença da maioria simples dos membros que delibera-
rão pela maioria dos votos presentes;
	 V – As decisões do Conselho Municipal de Saúde serão consubstanciadas em resolução, moção ou recomendação; 
	 VI – A mesa Diretora do Conselho poderá deliberar “ad referendum” da Plenária do Conselho.

CAPITULO VII
DA COMPOSIÇÃO

	 Art. 8º - A representação paritária de que trata este artigo, será realizada de forma direta junto aos delegados 
representantes dos segmentos, que participarão da Conferencia Municipal de Saúde.
	 Art. 9º - A Mesa Diretora, referida no artigo 5º § 4º dessa Lei será eleita diretamente pela Planária do Conselho 
Municipal de Saúde na primeira reunião após a posse e será composta:
	 a) - Presidente;
	 b) - Vice-Presidente;
	 c) - Secretário e
	 d) - Vice-Secretário
	 Art. 10 - O Conselho Municipal de Saúde reger-se-á pelas seguintes disposições, no que se refere a seus mem-
bros:
	 I – Terão seu mandato extinto, caso faltem, sem prévia justificação, a 3 (três) reuniões consecutivas ou 6 (seis) 
intercaladas, num período de 12 (doze) meses;
	 II – Terão mandato de 4 (quatro) anos;
	 III – O conselheiro poderá prorrogar seu mandato por mais 4 quatro anos se reeleito como delegado na confe-
rencia municipal conforme segmento. 

CAPÍTULO VI
DAS DIRETRIZES DA ATUAÇÃO

	 Art. 11 - O Conselho Municipal de Saúde observará no exercício de suas atribuições, as seguintes diretrizes 
básicas e prioritárias:
	 I – A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantindo mediante políticas sociais e econômicas que visam 
a promoção da saúde, redução do risco de doenças e de outras agravos, e ao acesso universal e igualitário ás ações e serviços 
para sua promoção, proteção, recuperação e reabilitação;
	 II – Integralidade de serviços de saúde, buscando promoção da saúde em toda a rede municipal, diminuindo as 
taxas de mortalidade infantil e aumentando a expectativa de vida.
	 Art. 12 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário e em 
especial o contido nas Leis Municipais nº 748/2009, 816/2010 e 983/2012.
	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos seis 
dias do mês de dezembro de 2018 (06/12/2018)

Edson Vieira Brene - Prefeito Municipal
Edson Hipólito Gonçalves  - Diretor do Depto. de Administração


